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facebook.com/expopharmarj

www.expopharma.com.br

ÚLTIMOS ESTANDES!

A MAIOR FEIRA DE NEGÓCIOS DO 
VAREJO FARMACÊUTICO ESPERA POR VOCÊ!

POUCOS

FAÇA SUA INSCRIÇÃO PELO WWW.EXPOPHARMA.COM.BR
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Qual a 
importância de 
seu sindicato?
Toda categoria profissional ou em-

presarial busca, evidentemente, por 
crescimento, garantias de seus direi-
tos, representantes que tenham voz ati-
va em busca dessas realizações. Ao 
longo das últimas décadas, os sindica-
tos se transformaram no elo entre seus 
filiados e patrões ou governo. Mas, qual 
a importância do seu sindicato, volto a 
perguntar? Ele tem a importância que 
você dá a ele.

Um sindicato participativo depen-
de, claro, de participação. Não adian-
ta oferecer benefícios, serviços, par-
cerias, treinamentos, departamentos 
mil se não houver, em contrapartida, 
interesse dos associados.

No caso do Sincofarma-Rio, nosso 
maior interesse sempre é facilitar a vida 
das farmácias e drogarias que com-
põem nosso quadro. Estamos sem-
pre prontos para atender pedidos, re-
clamações, elucidar dúvidas, resolver 
questões. Mas é preciso que do outro 
lado o empresariado participe, prin-
cipalmente de nossas assembleias e 
reuniões, para saber mais sobre o que 
acontece no dia a dia do setor em que 
trabalham, mas também para nos aju-
dar a encontrar caminhos. É a velha 
premissa do juntos somos mais fortes. 
E, nos tempos em que estamos viven-
do, de tantas incertezas e roubalhei-
ra, essa frase nunca foi tão verdadeira.

Felipe Terrezo

Câmara aprova regras para desligamento 
da iluminação no comércio durante a noite

Ainda não conhece o whatsapp
do Sincofarma-Rio?

A Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania, da Câmara 
dos Deputados, aprovou proposta 
que regula o desligamento da ilumi-
nação no comércio durante a noite 
e prevê multa entre R$ 500,00 e R$ 
5.000,00 (PL 3131/15).

A proposta altera a Política Na-
cional de Conservação e Uso Ra-
cional de Energia (Lei 10.295/01) e 
acrescenta a previsão na lei.

De acordo com o texto, o des-
ligamento da iluminação dos edi-
fícios à noite se dará da seguinte 
maneira:

n no interior dos estabelecimen-

tos comerciais, ocorrerá em até uma 
hora após o fim da jornada diária;

n nas fachadas e vitrines de edifí-
cios comerciais, a iluminação deverá 
ser desligada até 1 hora da manhã ou 
em até uma hora após o fim do fun-
cionamento diário desses edifícios;

n nas fachadas de tais edifícios, 
a iluminação não poderá ser aciona-
da antes do anoitecer.

O projeto já foi aprovado em ca-
ráter conclusivo  pelas comissões 
de  Desenvolvimento Urbano; e 
de Desenvolvimento Econômico, In-
dústria, Comércio e Serviço. Agora, 
seguirá para análise do Senado.

Está é uma das inúmeras ma-
neiras de entrar em contato com 
o Sindicato para tirar dúvidas e 
fazer solicitações. O acesso do 
associado à entidade é sempre 
prioridade. 
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Quer falar com o 

Sincofarma-Rio? 

Faz um “zap”.
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Principal polo cultural do estado, o Sesc RJ 
entende que a arte é capaz de transformar  o 
indivíduo e a sociedade, possibilitando novas 
formas de agir, de pensar e de ver o mundo.
Por isso, oferecemos uma programação cultural variada durante o ano 
inteiro nas nossas Unidades: espetáculos de artes cênicas - teatro, 
dança e circo -, shows musicais, exposições, exibição de filmes, 
atividades literárias, palestras, cursos, oficinas e muito mais.

Confira alguns números de janeiro a julho deste ano:

Mais de

atrações culturais  
nas Unidades

1.000

400

140

115

59.000250 65 1.470

A  transformação
É A NOSSA CULTURA.
E O NOSSO MELHOR NÚMERO.

Artes Cênicas > 
 mais de

Artes Visuais > 
 mais de

Literatura >  
 mais de

Público total >  
 mais de

Cursos >  
 mais de

atrações

pessoasinscritos

Audiovisual > 
 mais de

Música >  
 mais de

atrações

atrações

atrações atrações

Vem muito mais por aí!

Acesse

www.sescrio.org.br

ou nos siga em

e fique por dentro da nossa agenda.
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entende que a arte é capaz de transformar  o 
indivíduo e a sociedade, possibilitando novas 
formas de agir, de pensar e de ver o mundo.
Por isso, oferecemos uma programação cultural variada durante o ano 
inteiro nas nossas Unidades: espetáculos de artes cênicas - teatro, 
dança e circo -, shows musicais, exposições, exibição de filmes, 
atividades literárias, palestras, cursos, oficinas e muito mais.

Confira alguns números de janeiro a julho deste ano:
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A  transformação
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 mais de
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atrações
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Vem muito mais por aí!

Acesse

www.sescrio.org.br

ou nos siga em

e fique por dentro da nossa agenda.
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Em setembro, a parceria com a Smille 
Comunicação e Entretenimento tem as se-

guintes peças em 
cartaz:

O espetáculo 
Peter Pan, inspi-
rado no conto do 
escocês J.M. Bar-
rie, conta a histó-
ria de um menino 
que se recusa a 
crescer e vive 
em aventuras 
junto com sua 

amiga Sininho na fan-
tástica e mágica Terra do Nunca. 

O autor desta nova adaptação trabalha 
com reflexões para os adultos que pas-
sam a se colocar em dúvida se o Peter 
Pan deve ou não crescer.

O espetáculo estreia dia 02/09 e vai 
até dia 29/10. Todos os sábados e domin-
gos às 17h, no Teatro das Artes - Shopping 
da Gávea - R. Marquês de São Vicente, 52 
- Gávea, Rio de Janeiro. O valor do ingres-
so é R$35,00 (o valor original é R$70,00). 

O Mundo Mágico de Oz traz Doroty, 
uma menina simples do Kansas, que está 
apenas a procura de um lugar onde ela 
possa viver suas aventuras livremente. 
Seguindo este caminho, ela encontrará 
o Grande Mágico de Oz, mas antes dis-
so, ela percebe que fazer escolhas não é 
tão simples assim. Após encontrar bru-
xas boas, más e até indecisas, ela conhe-
ce três grandes amigos que, em busca 
de seus sonhos, percebem que sempre 
tiveram as coisas que almejavam. Doro-
ty e seus amigos enfrentarão com muita 
inteligência seus medos e sentimentos, 
para no final, entenderem que não há lu-
gar como nosso lar. 

O espetáculo terá única apresenta-
ção dia 16/09 às 20h, no Theatro Dom 
Pedro - Praça dos Expedicionários - Cen-
tro, Petrópolis. O valor do ingresso sai 
por R$15,00 (o valor original é R$40,00) 
para os associados, mediante a apre-
sentação, na bilheteria, do último boleto 
de contribuição do Sincofarma-Rio qui-
tado. O desconto é válido para o associa-
do e um acompanhante.

O Mágico de Oz e Peter Pan são destaque na parceria
cultural que o Sincofarma-Rio oferece aos seus associados

VENDO  
FARMÁCIA COM  
MANIPULAÇÃO

ALOPÁTICA E 
HOMEOPÁTICA

PONTO NOBRE DE  
BONSUCESSO.  

A MAIS TRADICIONAL,  
FUNDADA EM 1938.  

AFE E AE EM DIA  
E SEM PASSIVO.  

MONTAGEM ÍMPAR.

INFORMAÇÕES COM  
SR. RUY MARINS 

TEL.: 2560-3634 / 
2270-0015

VENDO
FARMÁCIA 
com 44 anos 

no local. 
ROCHA MIRANDA - 

SEM PASSIVO.
CONTATO SR. JOÃO 

TEL.: 9.8581-4841/ 
2471-2685
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Recém-sancionada, a Lei Com-
plementar nº 175 permite o aumen-
to das áreas dos jiraus nos estabele-
cimentos industriais e comerciais, 
incluindo farmácias e drogarias. O 
autor da nova norma é o vereador 
Eliseu Kessler.

A legislação referente aos jiraus 
e mezaninos é muito rígida. A Lei 
Complementar de sua autoria ajudará o 
comércio, inclusive as farmácias?

Sim, fico feliz de a nossa lei 
ajudar especialmente ao setor 
do varejo farmacêutico, já que 
foi uma solicitação. O Código de 
Obras do Rio de Janeiro é mui-
to rígido, principalmente no que 
diz respeito à ocupação de jiraus, 
inclusive, eu concordo, principal-
mente  nos aspectos de seguran-
ça e habitabilidade, mas é muita 
burocracia. A nossa lei foi muito 
bem vista por todos os colegas, 
tanto que foi aprovada por unani-
midade e o Código de Obras será 
adequado de acordo com a lei, 
tendo a ocupação de jiraus e me-
zaninos em 100%, mas até isso 
acontecer, a lei está valendo.

Principalmente as farmácias de 
manipulação têm seus laboratórios em 
jiraus. Com a nova Lei será possível, 

inclusive, aumentar esses espaços, não 
é verdade?

Isso, podem sem ampliados, 
adequados, realizadas melhorias 
nos espaços, inclusive, os aces-
sos ao andar superior.

Acredita que a Lei Complementar 
venha auxiliar lojas que queiram criar 
novos espaços, já autorizados pela 
legislação sanitária vigente ou a espera 
de regulamentação, como as salas de 
vacinação? Contribui para resolver o 
problema da falta de espaço em alguns 
imóveis?

Ao visitar uma farmácia, vi essa 
necessidade de um espaço maior 
de perto, os arquitetos hoje já po-
dem adequar esses locais, visando 
melhor largura, espaços, inclusive 
de vacinação, tudo para atender as 
demandas do setor.

O acréscimo dessas medidas à área 
total do imóvel resguarda o dono do 
imóvel quanto à fiscalização?

Sim, porque agora eles, os pro-
prietários, não terão mais proble-
mas com a fiscalização, a lei já está 
valendo. E reafirmo que bom que a 
nossa lei veio ao encontro a aten-
der as necessidades do setor far-
macêutico e adequar o Código de 
Obras da cidade do Rio de Janeiro.

Lei Complementar permite aumento de jiraus
e mezaninos no Município do Rio

LEI COMPLEMENTAR Nº 175, DE 17 DE 
AGOSTO DE 2017. Permite o aumento das 
áreas dos jiraus nos estabelecimentos indus-
triais, comerciais ou prestadores de serviço 
na forma que menciona:

Art. 1º Fica permitido o aumento das 
áreas dos jiraus já existentes nos estabele-
cimentos industriais, comerciais ou presta-
dores de serviço.

Parágrafo único. O aumento da área do 
jirau respeitará o gabarito vigente para o local.

Art. 2° Os estabelecimentos terão suas me-
didas acrescentadas à metragem do imóvel.

Parágrafo único. A área do jirau assim 
incorporada à dimensão original do imóvel 
refletirá, proporcionalmente, no valor final da 
guia do IPTU – Imposto Predial e Territorial 
Urbano.

Art. 3º Caberão à Secretaria Municipal de 
Urbanismo, Infraestrutura e Habitação as in-
cumbências dispostas nos artigos anteriores.

Art. 4º As micros, pequenas e médias 
empresas atenderão as cautelas recomenda-
das pelas provas de manutenção dos equipa-
mentos de climatização a cada seis meses.

§1º Deverão ser mantidas as condições 
de iluminação e ventilação de acordo com a 
legislação em vigor;

§2º Nos casos de utilização de equipa-
mento de condicionamento de ar, não será 
exigida a existência de ventilação e ilumina-
ção natural, devendo os equipamentos serem 
dimensionados de acordo com as normas vi-
gentes sobre a matéria.

Art. 5º Os alvarás já concedidos aos 
estabelecimentos em questão presumem 
aquisição de direitos, salvo nos casos de 
distorções posteriores à sua emissão que 
propiciem ameaça à saúde ou perigo à inte-
gridade física, individual ou coletiva.

Art. 6º Esta Lei Complementar entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MARCELO CRIVELLA
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Exames ocupacionais são obrigatórios por lei
e de responsabilidade do empregador

Além de serem uma exi-
gência da legislação trabalhis-
ta, os programas e exames 
ocupacionais são de gran-
de importância, tanto para o 
empresário como o colabora-
dor. Investir no Programa de 
Controle Médico Ocupacio-
nal - PCMSO, por exemplo, é 
investir na saúde da empre-
sa, gerando economia a pe-
queno, médio e longo pra-
zos. Isso porque o Programa 
de Controle Médico Ocupa-
cional, que é regulamentado 
pelo artigo 168 da CLT e pela 
NR 7 do Ministério do Traba-
lho e Emprego, permite agir 
na antecipação de doenças, 
tanto as do trabalho quanto 
as do dia a dia. Ou seja, uma 
vez diagnosticada, se não for 
ocupacional, a empresa en-
caminhará o funcionário para 

tratamento na rede pública ou 
privada, encerrando sua res-
ponsabilidade. Caso seja re-
lacionada à sua função, o tra-
balhador receberá o amparo 
necessário.

Os exames do PCMSO, 
sendo feitos corretamente, 
aumentam a chance de diag-
nosticar possíveis doenças 
precocemente, antes que o 
trabalhador inicie suas ativida-
des, salvaguardando o empre-
gador. Também, de forma pre-
ventiva, pode evitar que outros 
membros da equipe sofram o 
mesmo mal, possibilitando um 
ajuste de conduta na empre-
sa.O programa é uma ferra-
menta importante para deter-
minar qual exame deverá ser 
realizado para cada função e 
risco específico (o varejo far-
macêutico é grau 2). 

n Admissional: Feito na contratação do empregado.  A in-
tenção é levantar se o candidato à vaga está apto ao trabalho 
que irá realizar se contratado for.
n Periódico: São exames feitos periodicamente para levan-

tar se o trabalho tem causado doença ou não.  A periodicidade 
dos exames pode variar de seis meses a dois anos, dependen-
do da atividade e idade.
n Mudança de função: É realizado somente se a nova fun-

ção trouxer riscos novos para o trabalhador.
n Retorno ao trabalho: É realizado no retorno ao traba-

lho, desde que o trabalhador tenha ficado ausente por período 
igual ou superior a 30 dias por motivo de doença ou acidente 
de trabalho ou comum. Também é realizado na volta da traba-
lhadora no pós-parto. 

A intenção é levantar se o trabalhador está recuperado e 
em plenas condições de voltar ao trabalho.
n Demissional: Feito no desligamento do empregado, des-

de que o último exame médico ocupacional tenha sido realizado 
há mais de 135 (centro e trinta e cinco) dias para as empresas 
de grau de risco 2, segundo o Quadro I da NR 4.

EXAMES OBRIGATÓRIOS
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 VOCÊ SABIA?
Para cada exame médico realizado, o 

médico deverá emitir o Atestado de Saúde 
Ocupacional - ASO, em 3 (três) vias. A pri-
meira ficará arquivada no local de trabalho, 
à disposição da fiscalização trabalhista. A 
segunda será, obrigatoriamente, entregue 
ao trabalhador, mediante recibo na primeira 
via e a terceira ficará no SINCOFARMA-RIO.

Por isso, o PCMSO deve ser realizado 
em local qualificado, a exemplo do Depar-
tamento de Saúde Ocupacional do Sinco-
farma-Rio, e articulado com outros pro-
gramas, como o PPRA, da NR9. 

O Programa de Prevenção de Riscos 
Ambientais – PPRA abrange a área da pre-
venção, visando evitar acidentes de traba-
lho e doenças ocupacionais. O PPRA per-
mite que as medidas preventivas sejam 
tomadas afastando perdas financeiras e 
humanas, evitando a autuação de sindi-
catos laborais e a fiscalização do trabalho. 

E há ainda o Mapa de Risco, que re-
presenta graficamente os riscos presentes 

no ambiente de trabalho, com objetivo de 
fazer um diagnóstico preciso da situação 
da empresa ou do setor analisado. Por ser 
uma comunicação visual (unindo formas e 
cores para ilustrar os riscos no ambiente de 
trabalho), o Mapa de Risco é uma ferramen-
ta eficiente para alerta e conscientização 
dos funcionários e determinar medidas de 
prevenção e anulação dos referidos riscos. 
Empresas que não elaboram, não atualizam 
e não fixam os mapas no ambiente de tra-
balho estão sujeitas a multas por parte do 
Ministério do Trabalho e Emprego.

Todos os exames e programas são de 
responsabilidade do empregador, confor-
me a legislação, inclusive o pagamento. 
O Sincofarma-Rio disponibiliza todos  
os tipos de exames ocupacio-
nais obrigatórios para o va-
rejo farmacêutico, com 
preços especiais para 
as farmácias e dro-
garias filiadas.

Todos os documentos têm o que se 
chama “tempo de guarda”, durante 
o qual deverão ser arquivados, 
para apresentação toda vez que se 
fizer necessário, inclusive para a 
fiscalização: 

PPRA.......................... 20 ANOS

PCMSO........................ 20 ANOS

ASO............................ 20 após o 
desligamento do funcionário da 
empresa

Você está em dia com os programas? 
Você ainda não tem os programas? 

Quer saber mais? Conte com o nosso 
Departamento de Saúde Ocupacional 

no telefone 2220-8585. 

PCMSO	 Até 10 Funcionários	 R$ 57,50	 R$ 80,50
	 De 11 a 20 Func. 	 R$ 92,00	 R$ 115,00
	 Acima de 20 Func.	 R$ 138,00 	 R$ 161,00

ASO	 Admissional, 
	 demissional,	 R$ 14,00	 R$ 25,00
	 periódico, retorno 
	 ao trabalho e 
	 mudança de função

PPRA	 Risco 2 	 R$ 138,00 	 R$ 207,00
	 Risco 3 	 R$ 149,50 	 R$ 230,00

MAPA DE	 Serve para mostrar 
RISCO	 o risco presente no 
	 ambiente de trabalho,	 R$ 138,00	 R$ 207,00
	 fazendo um diganóstico 
	 da situação da empresa
	 ou do setor analisado.	

Sócios	N ão Sócios

Valores dos serviços de saúde ocupacional 
obrigatórios prestados pelo Sincofarma-Rio
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No Brasil existem mais de 10 mil far-
mácias de manipulação. Segundo o Pa-
norama Setorial Anfarmag: Farmácias de 
Manipulação Brasileiras – 2015/2016, 
94% delas estão no regime tributário do 
Simples e a média é de 12 funcionários 
por empreendimento. Ao todo, o segmen-
to gera cerca de 90 mil empregos dire-
tos. Outro dado é que os proprietários 
lidam diretamente com a gestão do ne-
gócio (88%). E este é o caso da Farmácia 
de Homeopatia Átomo, que tem Orlando 
Gonzalez à sua frente. 

Conte um pouco da história da 
Farmácia de Homeopatia Átomo.

A Homeopatia Átomo nasceu do ide-
alismo de seus sócios relativamente à ci-
ência homeopática, conscientes de seu 
valor terapêutico pela própria experiência 
que adquiriram no curso da vida (um deles, 
salvo por ela, foi desenganado, há 54 anos 
pela assim chamada medicina oficial).

Em toda a história da Átomo, qual é a 
missão mais relevante?

A missão mais relevante foi (e ain-
da é) reafirmar esse valor terapêutico 
entre  clientes e amigos, principalmente 
pela entrega de cópias de uma carta do 
escritor Monteiro Lobato que curou um 
filho com remédios homeopáticos (de-
pois de tentativas infrutíferas no âmbito 
da medicina convencional), tornando-se 

um curandeiro muito procurado, depois 
que ele se empenhou no estudo da ma-
téria médica e terapêutica homeopáticas. 
Note-se que curandeiro é o que cura, a 
despeito do obsoleto tipo penal em nos-
sa legislação, que só encontra paralelo 
na de duas outras potências universais 
insuperáveis: Argentina e Peru.

Quais os diferenciais? Características 
principais?

Homeopatia Átomo, além de conser-
var os princípios tradicionais da ciência 
hahnemanniana, criou um departamen-
to de bioterápicos que mantém vivas as 
descobertas do saudoso Professor Ro-
berto Costa, um mestre e pesquisador de 
novos remédios feitos segundo a técnica 
farmacológica homeopática.

 Em tempos modernos, aconteceram 
adequações sem perder a tradição?

A homeopatia é reiteradamente acu-
sada, pelos que a ignoram, de não ter 
comprovação científica. Em recente edi-
ção, a revista da Associação Médica Ho-
meopática Brasileira reportou casos de 
pesquisas positivas que envolveram mé-
todos duplo-cego e randomizados, pro-
vando sua eficácia.  Mas, quanto mais se 
provam os princípios curativos e imuni-
zantes da homeopatia, mais ela deve ser 
criticada. É um comportamento próprio 
do ser humano, quase sempre condicio-

nável, mas sempre manipulável.

Quantos funcionários existem hoje na 
Átomo? Alguns de longa data?

A Homeopatia Átomo tem cerca de 60 
funcionários, alguns de 30 anos.  Muitos 
se tratam com os remédios da casa e, 
deste modo, superaram males crônicos 
e incômodos.

E clientes, alguns de longa data?

Entre os clientes há jovens cujos pais, 
que conheceram em suas vidas os bene-
fícios da homeopatia, buscam preservar 
a saúde dos filhos com essa terapêutica 
de mais de 200 anos. Há clientes idosos 
que atribuem a longevidade que exibem 
aos recursos homeopáticos.

Quantas lojas existem atualmente?

Atualmente a Homeopatia Átomo tem 
duas lojas, uma na Rua Uruguaiana, 39, 
sobreloja (onde está instalado o Departa-
mento de Bioterápicos Professor Roberto 
Costa) e outra na Rua do Senado, 312.

Qual a média de receitas manipuladas/mês?

O número de receitas que a Farmácia 
recebe nunca foi matematicamente ava-
liado, porque há variações anuais do fluxo 
da clientela. Mas a Farmácia procura siste-
maticamente manter a qualidade de seus 
produtos em cuja perfeição está projetado 
o idealismo de seus proprietários.

Farmácia Homeopática Átomo atravessa
gerações primando pela qualidade e eficácia
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Durante o último mês, a Vigilância 
Sanitária intensificou a fiscalização so-
bre a venda e promoção comercial de 
produtos contidos na Norma Brasileira 
de Comercialização de Alimentos para 
Lactentes e Crianças de 1ª Infância, Bi-
cos, Chupetas e Mamadeiras, a NBCAL, 
e na Lei nº 11.265, de 3 de janeiro de 
2006. O reforço ocorreu devido à Sema-
na de Aleitamento Materno e o Agosto 
Dourado, mas a ação será regular e é 
preciso estar bem informado.  

Tanto uma quanto a outra tratam da 
regulamentação da comercialização de 
alimentos para lactentes e crianças de 
primeira infância e também a de produtos 
de puericultura correlatos visando, prin-
cipalmente, a proteção e incentivo ao 
aleitamento materno exclusivo nos pri-
meiros 6 (seis) meses de idade; e a con-
tinuidade do aleitamento até os 2 (dois) 
anos de idade, mesmo após a introdução 
de novos alimentos na dieta dos lacten-
tes e das crianças de primeira infância.

A NBCAL considera promoção co-
mercial: “merchandising; divulgação por 
meios eletrônicos (internet), escritos 
(folder, mala direta, outdoors, encartes 
e/ou panfletos com informação de pre-
ço/promoções/descontos); auditivos e 
visuais (propaganda de TV, rádio, inter-
net); estratégias promocionais para in-
duzir vendas ao consumidor no varejo, 
tais como exposições especiais (vitri-
nes, expositores, ilhas), sinalizadores in-
ternos (displays, bandeirolas, cartazes), 
cupons de descontos ou preço abaixo do 
custo, prêmios, brindes, vendas vincula-
das a produtos não cobertos pela NBCAL, 
dentre outras modalidades de anúncio.” 
Mas a exposição tradicional, em gôndola, 
sem nenhum dos artifícios acima não é 
considerada promoção comercial.

 Produtos incluídos na legislação

Também na Lei nº 11.265, estão 
definidos os produtos incluídos na le-
gislação, conforme o artigo transcrito 
abaixo:

Art. 2º - Esta Lei se aplica à comer-
cialização e às práticas correlatas, à 
qualidade e às informações de uso dos 
seguintes produtos, fabricados no País 
ou importados:

I – fórmulas infantis para lactentes 
e fórmulas infantis de seguimento para 
lactentes;

II – fórmulas infantis de seguimento 
para crianças de primeira infância;

III – leites fluidos, leites em pó, lei-
tes modificados e similares de origem 
vegetal;

IV – alimentos de transição e alimen-
tos à base de cereais indicados para lac-
tentes ou crianças de primeira infância, 
bem como outros alimentos ou bebidas 
à base de leite ou não, quando comer-
cializados ou de outra forma apresenta-
dos como apropriados para a alimenta-
ção de lactentes e crianças de primeira 
infância;

V – fórmula de nutrientes apresen-
tada ou indicada para recém-nascido de 
alto risco;

VI – mamadeiras, bicos e chupetas.
Sobre estes produtos o seguinte ar-

tigo merece destaque:
Art. 5º A promoção comercial de ali-

mentos infantis referidos nos incisos II, 
III e IV do caput do art. 2º desta Lei de-
verá incluir, em caráter obrigatório, o se-
guinte destaque, visual ou auditivo, con-
soante o meio de divulgação:

I – para produtos referidos nos inci-
sos II e III do caput do art. 2º desta Lei os 
dizeres “O Ministério da Saúde informa: 
o aleitamento materno evita infecções e 

alergias e é recomendado até os 2 (dois) 
anos de idade ou mais”;

II – para produtos referidos no inci-
so IV do caput do art. 2º desta Lei os 
dizeres “O Ministério da Saúde informa: 
após os 6 (seis) meses de idade conti-
nue amamentando seu filho e ofereça 
novos alimentos”.

Os locais reservados para produtos 
infantis, tipo “cantinho do bebê não são 
considerados promoção comercial, mas, 
se neste espaço exclusivo para exposi-
ção de produtos do universo infantil hou-
ver destaque para algum dos produtos 
abrangidos pela NBCAL, cuja promoção 
comercial é proibida, será considerado 
como promoção comercial, e portanto, 
em desacordo com a legislação. 

Multas altíssimas

As duas legislações são amplas e 
abrangem várias questões relativas aos 
produtos da primeira infância. Ambas es-
tão disponíveis no site do Sincofarma-Rio 
(www.sincofarma-rj.org.br).  As penali-
dades para o descumprimento também 
são amplas e estão configuradas na Lei 
nº. 6.437/1977. As infrações sanitárias 
serão punidas, alternativa ou cumula-
tivamente, com as penalidades de: (a) 
Advertência; (b) Multa; (c) Inutilização 
de produto; (d) Interdição; (e) Suspen-
são de venda do produto; (f) Cancela-
mento de registro de produto; (g) Proi-
bição de propaganda; (h) Imposição de 
mensagem retificadora; (i) Suspensão 
de propaganda e publicidade. A pena de 
multa consiste no pagamento de quan-
tias que vão de R$ 2.000,00 (dois mil 
reais) a R$ 1.500.000,00 (um milhão e 
quinhentos mil reais). Em caso de rein-
cidência as multas serão aplicadas em 
dobro. 

Desconhecimento das legislações dos produtos
da primeira infância pode resultar em multas
milionárias.      Atenção aos dizeres obrigatórios!
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